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FUNDAçÀo

r. TDENTTFICAçÃO DO PROJETO

Nome do Projeto: Esporte e Cidadania Judô de Ouro

Período de Execução: 12 meses

Local de Execuçáo: Arena Mariana, Passagem de Mariana e Cabanas

r. APRESENTAÇÃO

O presente projeto tem como finalidade garantir a continuidade das ações do EsporÍe

e Cidadania Judô de Ouro pelo período de 12 meses, assegurando condições

adequadas para a manutençáo das atividades esportivas e educacionais desenvolvidas

pela Fundação Aleijadinho no município de Mariana/MG.

A iniciativa oferece aulas de judô e judô PCD, atendendo crianÇas e adolescentes de 6

a 17 anos matriculados na rede de ensino. Com foco no esporte educacional, o projeto

busca fortalecer a inclusáo social, democratizar o acesso ao esporte e promover direitos

fundamentais, contribuindo para a formação integral dos participantes.

A Fundaçáo Aleijadinho, instituição reconhecida pela excelência em ações

socioeducacionais consolidadas desde 1996, por meio deste projeto, sua missão de

proporcionar oportunidades igualitárias e de tÍansfoÍmâÍ positivamente a realidade de

comunidades vulneráveis.

II. FUNDAIIENTAçÃO METODOLÓGICA

A metodologia do projeto se baseia nos pilares do Esporte Educacional, utilizando o judô

como ferramenta pedagógica e socioemocional de formação. Os princípios norteadores

são:

1. Ensinar espoÉe para todos

Promover o acesso universal ao esporte, respeitando habilidades, limitações e ritmos

de aprendizagem, garantindo participaçáo plena e inclusiva-

fundocoooleijodinho.com.br
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2. Ensinar bem o espoÉe para todos

Oferecer ensino tecnico e tático de qualidade, possibilitando aos alunos compreender,

praticar e refletir sobre o esporte, estimulando autonomia, disciplina, tomada de

decisôes e co-gerenciamento de atividades.

3. Ensinar mais do que esporte para todos

Utilizar o judô como instrumento transversal para desenvolver valores, atitudes e

conhecimentos relacionados à saúde, cultura, cidadania, convivência social e

protagonismo juvenil.

A partir desses princípios, o projeto adota diretrizes pedagógicas que compóem o marco

do esporte educacional: lnclusão, Construção Coletiva, Diversidade, Educação

lntegral e Autonomia. Tais diretrizes são aplicadas considerando as realidades

culturais e socioeconômicas da comunidade atendida.

III. OBJETIVO GERAL

Promover, no contraturno escolar, o ensino e a prática do judô e judô PCD, contribuindo

para o desenvolvimento integral, social, cognitivo e motor dos participantes,

fortalecendo a inclusão social e o acesso ao espoÉe educacional.

tv. oBJETtvos EsPEcíFtcos

Assegurar a manutençáo e o funcionamento contínuo do núcleo esportivo em

Mariana/MG;

Oferecer a prática educativa do judô como meio de desenvolvimento integral,

estimulando convivência, disciplina, respeito e interação social;

Garantir o direito de pessoas com deÍiciência ao esporte inclusivo e adaptado;

Democratizar o acesso ao esporte como estratégia de promoçáo da cidadania e

redução das vulnerabilidades sociais;

Contribuir para a melhoria da sociabilidade, autoestima, condicionamento físico

e desempenho motor dos beneficiários;

Fortalecer o vínculo entre o projeto, escolas e demais equipamentos

educacionais e comunitários;

Estimular a proÍissionalizaçáo e qualiÍicação dos profissionais envolvidos,

gerando renda, capacitação e práticas esportivas de qualidade.
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v. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO

í. Recursos Humanos

Equipe Técnica (financiada pelo projeto):

1. Professor de Judô (31h/semana - CLT)

o Conduçáo das aulas; controle de frequência; gestâo de inscriçóes;

rienteção a alunos e familiares; apoio em eventos e divulgação.

2. Monitor de Judô (31h/semana - CLT)

o Auxílio pedagógico nas aulas, apoio na organização de turmas; suporte

administrativo; acompanhamento dos alunos PCD.

3. Coordenador Técnico (40h/semana - CLT)

o Gestão dos horários; supervisáo das atividades; capacitação interna;

acompanhamento da execução; organização de documentos, notas

fiscais, frequência, extratos e registros oficiais do projeto.

Equipe de Apoio (contrapartida da Fundação Aleiiadinho):

. Assessor de lmprensa: responsável por ações de comunicação, cobertura

de eventos, divulgação institucional e relacionamento com a comunidade e

meios de comunicaçáo.

2. Materiaís (Contrapartida da Fundação Aleijadinho)

A Fundação disponibilizará todo o material esportivo necessário para execução das

atividades, incluindo:

. Kimonos, faixas, camisas, shorts e uniformes;

. Materiais de tatame, cones, elásticos e demais instrumentos utilizados nas

práticas.

3. Seleção dos Beneficiários
. Total de 245 vagas, distribuídas em 5 turmas; (sendo 125 vagas ofertadas no

Arena Mariana, 60 vagas ofertadas no Cabanas e 60 vagas ofertadas em

Passagem de Mariana)

. 70o/o das vagas destinadas a alunos da rede pública, conforme Decreto

6.180t2007,

. Critérios de seleção: ordem de inscrição, ampla divulgação em escolas,

comunidades locais e redes sociais institucionais.

f u n d o c o o o le ij o d ín h o. c o m. b r
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4, Organização das Aulas

. Local: Arena Mariana, Passagem de Mariana e Gabanas.

. Frequência:2 encontros semanais por turma.

. Duração: th30 por aula.

. Público: crianças, adolescentes e pessoas com deÍlciência'

As aulas seráo divididas em momentos de aquecimento, desenvolvimento técnico, jogos

cooperativos, técnicas de judô, fundamentos de cidadania e atividades inclusivas

adaptadas.

5. Eventos Esportivos

Serão realizados festivais internos, encontros recreativos e ações de

social, com foco em:

. fortalecimento dos vínculos comunitários;

. promoçáo do espírito esPortivo;

. êstímulo à permanência e ao engajamento dos alunos.

integração

6. Monitoramento e Avaliação

o Registro sistemático de frequência;

. Relatórios pedagógicos produzidos pela equipe;

. Aplicaçáo de questionários de satisfação a alunos e responsáveis;

. Acompanhamento escolar por meio de diálogo com escolas parceiras.

7. Prestação de Contas

A Fundação Aleijadinho apresentará relatório final de execuçáo física e financeira em

até 30 dias após o encenamento das atividades, conforme normas legais e

institucionais.

VI. JUSTIFICATIVA

O judô é reconhecido pela UNESCO como uma das práticas esportivas mais completas

para o desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e social de crianças e adolescentes.

É também um instrumento eficaz de promoção de disciplina, foco, autoconfiança,

respeito às diferenças e convivência harmoniosa.
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Regiôes vulneráveis apresentam carência de equipamentos públicos e de
oportunidades esportivas estruturadas. Nesse contexto, o EsporÍê e cidadania Judô
de ouro se apresenta como ação transformadora, garantindo acesso igualitário ao

esporte, prevenção de riscos sociais, fortalecimento de vínculos e melhoria da qualidade

de vida.

Fundada em 1996, a Fundaçáo Aleijadinho é referência histórica e regional em projetos

sociais, educacionais, culturais e esportivos. Desde 2017, com a implementação do

Judô de Ouro, a instituição consolida sua atuação em núcleos esportivos que

promovem:

. hábitos saudáveis;

. iniciaçâo esportiva de qualidade;

. combate à evasão escolar;

. cidadania, ética e convivência social;

. cultura de paz e respeito à diversidade;

. consciência ambiental e práticas de sustentabilidade;

. inclusão de pessoas com deficiência.

O projeto contribui, ainda, para a formação de jovens protagonistas, conscientes de

seu papel na comunidade e capazes de disseminar valores positivos no ambiente

escolar, social e familiar.

VII. METAS

Metas Quantitativas

1. Manter 70% de assíduidade dos alunos nas aulas;

o lndicador: listas de presença e relatórios mensais.
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Metas Qualitativas

1. Reduzir a evasão escolar

o Estratégia: acompanhamento escolar e diálogo com responsáveis.

o lndicador: relatórios de frequência.

2. Aprimorar constantêmente os proír-ssionais envolvidos
o Estratégia: reuniões pedagógicas e capacitações internas.

o lndicador: registros das reuniões e relatórios de capacitação.
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2. Garantir que z0% dos beneficiários seiam oriundos da rede pública de ,-"il#_-.:'
ensino; I I

olndicador:fichasdeinscriçãocomcomprovaçãodematrículaescolar't'u

3. Realizar 01 eventos espoÉivos inteÍnos durante o período de execução

o lndicador: registros fotográficos e relatórios'

vlll. cRoNoGRAMA DE EXECUçÃO rístca E FINANCEIRA

Ouro Preto, 01 de dezembro de 2025'

Márcio Fernandes Guimaráes

Presidente

. CRONOGRAMA DE EXECU FíSICA E FINANCEIRAoxl
VALOR POR

APERíODO DE EXECUçÃO

DURAçÃ
o

rNícro
DENOi'INAçÃO DA AÇÃO C)AÇÃO

No

ATIVIDADE S FIM

R$ 194.456,95Data da
assinatura do TCRecursos Humanos1

R$ í94.456,95
TOTALATIVIDADE FIM

f u n d o c o o o le ij o d in h o. c o m b r
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TERMO DE FOMENTO N9 015/2026
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

MARIANA E A FUNDAçÃO ANTONIO FRANCISCO IISBOA. O

ALEUADINHO, PARA OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA.

O MUNICÍP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNPJ ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição

Estadual isento, com sede nesta Cidade na Praça JK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante

denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano

Vasconcelos Gonçalves, e a Organização da Sociedade Civil FUNDAçÃO ANToNIO tRANclsCO IISBOA ' o
ALEUADINHO, entidade sem fins lucrativos, de utilidade pública municipal, com sede na Rua Hugo Soderi,

ne 21 A, Bairro Saramenha, Município de Ouro Preto/MG, CÉP 35402-492, inscrita no CNPJ sob o ne

01.241.36U0001-92, neste ato representado por seu presidente Marcio Fernandes Guimarães, portador

do CPF ne 379.xxx.966-Xx, doravante denominada OSC, RESoLVEM celebrar o presente TERMO DE

FOMENTO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAT

O presente TERMO DE FOMENTO se fundamenta nas disposições da Lei Federal np 13.019 de 3L de julho

de 2.014, no Decreto Municipal ne f7.806/2024, Lei Municipal 4.727 de 26 de maio de 2026 e Lei Municipal

ne 4.071,, de 23172/2025 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de 2026. Esse Termo baseia-

se nas informações contidas no Processo Administrativo ns 3335/2026, relativo ao procedimento de

inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 30 e 31 da Lei Federal ne L3.O19/2Q27.

CtÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente TERMO DE FOMENTO a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAÇÃO
púBLtCA à OSC com o propósito de contribuir com apoio financeiro para contratação de professor de judô,

monitor de judô e coordenador técnico para a execução do projeto "JudÔ do Ouro", definido no Plano de

Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

cLÁUsULA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE FOMENTO serão exêcutadas pela osc sob supervisão

da SECRETARTA MUN|CIPAL DO ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO que realizará o controle e

fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL DO ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO os direitos de

assunção do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de

responsa bilid ade sobre aquele, no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante

que venha a prejudicar- lhe o andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto'

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes

de controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário oficial

Eletrônico de Mariana - DoEN4 serão os seguintes: GESTOR, WESLEY CARLOS DE SOUZA e HELERSON

FREITAS DA SILVA.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas

no Decreto Municipal ne 17.806/2024, em especial nosartigos54; 71 a73;e75a77'

CúUSULA QUARTA - DO MONITORAMENTO E AVALIAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria,

na seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 71.80612024

observará os procedimentos deli ead os

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in /oco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a osc com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normâtivo

Setorial, se houver
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4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes

sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano dê Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne ooL, de 0710712025 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos

procedimentos, a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do

seu recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que

deverá conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao vl, Decreto Municipal ne rt.806/2o24.

cúUsUtA QUINTA - DO VAIOR GIOBAI. DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a

OSC, que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no

Plano de Traba lho.

5,2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de Rs 194,456,95 (cento ê noventa e quatro mil

quatrocentos e cinquenta e seis reais e novênta e cinco centavos), oriundos dos recursos financeiros da

SECRETARTA MUNICIPAL DO ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO nas dotações orçamentárias ne

25.001,27.812.0014.2.673.335043 1500 ficha 609, que serão depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de

Trabalho a que se refere este TERMO DE FOMENTO

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos,

indicar-se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro,

quando se tratar de Termo de FOMENTo.

cúUsUtA SEXTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 08 de iulho de 2026 e terá vigência até 08 de iulho de

2027.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e

justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DO ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO em, no

mínimo, 30 (trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorro8ação de ofício, quando a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA der

causa a atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência

da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com

comunicação à OSC.

cúusurA sÉflMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos

7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de d êsem bol

aprovado, em consonância com o cronograma de execução'

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursoS, a

+

.t.{,}

liberação de cada parcela só ocorrerá após:
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7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas antêriores - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL

- nos termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 71.80612024 e da cláusula Décima deste

termo;

7.2.2 - A SECRETARIA MUNIcIPAL DE ESPORTES, EVENTOS E coMUNICAÇÃO, responsável pela parceria,

verificará a regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § Le do

art.38, do Decreto Municipal ns 1L.80612024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à

apresentação da prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterlor à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto

da parceria.

cúusurA orrAvA - DAs oBRtGAçôEs:

8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA, através da SECRETARIA MUNlclPAt DE ESPORTES, EVENTOS E

coMUNrcAçÃo:

8.L.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Planô de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 13.0!9/2074, no Oecrcto Municipal

ne lL.aO6l2O24, inclu sive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.L.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a osc quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para

prestação de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela osc;

g.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

g.L.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos

pactuados, independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes apó

DOAÇÃo, caso solicitado pela OSc, por meio de ofício

PÚBLICA;

s o fim da execução do termo, celebrando TERMo D

, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAçÃO

g.1.10 - Não realizar, nem âutorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três

meses que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vl, "b" da Lei ns

g.5O4lfggl, e observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei'

?
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8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CtVtL

8.2.1 - Executar a parceria com estritâ observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste
termo, sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art. 60, do Decreto
Municipal ne L!.806 /2024.

8'2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos
da aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão
do presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data
do recebimento, acrescido dosjuros legais, na forma da legislação aplicávelaos débitos para com a Fazenda
Pública Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4,1- Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for
reprovada, incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8 2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora
de seu prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonialem conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6, Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos
do art. 51. da Lei ns 8.0f9/2O74 e do art. 62 do Decreto Municipal ne ll.80612024, para que a
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste
termo e em conformidade com o Plano de Trabalho.

8.2 6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste
termo, nos termos do art, 62 do Decreto Municipal ne !f.8O612O24;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma
do disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8'2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens g.2.6 a g.6.2, deste termo,
bem como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação,
conforme ANEXO l, parte integrante deste instrumento, independentemente dê transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusi
no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8 Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo,
sendo vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMtNIsTRAÇÃo púBLlcA ou aqueles
correspondentes à sua contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

I

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal
ne 71.,80q2024, Capítulo Vl, Seções ll a V.
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8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, p revide nciá rios, fiscais e comerciais,

dentre outros, relacionados à execução do ob.ieto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade

solidária ou subsidiária da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA a inadimplência da osc em relação ao referido
pagamento, os ônus incidentes sobre o objêto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua

execução.

8.2,10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES EVENTOS E

COMUNICAçÃO, do Controle lnterno do Município e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos

documentos e informações relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto,

bem como de todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas açóes, todas as parcerias

celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos I ao V, do

art.8e do Decreto Municipal ne 1,L.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como

não realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito

eleitoral municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar

publicidade relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e

inserir o nome e os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulSação relativa ao

projeto incentivado, das quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção

pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CúUSULA NONA - DAS DESPESAS

9.1- As despesas relacionadãs à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de

trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes

despesas:

9,2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de

impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-tercêiro

salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao

período de vigência da parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

g.3.2 - Palat, a qualquer título, servidor ou empregado públlco com recursos vinculados à parceria, salvo

nas hipóteses previstas em lei especÍfica e na lei de diretrizes orçamentárlas;

aI

9.3.1. - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;
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10'1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria
visando a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados
previstos, compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da osc e análise e
manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMTNTsTRAÇÂo púBLrcA, observado o
disposto no capítulo vr do Decreto municipal ne 77.806/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de
contrôle.

10,2 - A osc fica obrigada a demonstrar à boa e regular apricação dos varores recebidos, mediante
detalhada prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada
observando o disposto na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAÇÃo DE coNTAs PARCIAL; deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de
Execução Financeira, bem como os demais documentos elencados no art.8i. do Decreto Municipal ne
1.1.806/2024,_ e deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNlctpAL Do ESPoRTES, EVENTOS E
coMUNIcAçÃo, em até r.o (dez) dias úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de
execução, em consonância com o cronograma de desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAçÃo DE coNTAs ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art.
84, do Decreto Municipal ne rL.Bo6/2024, e deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNtctpAL DE
ESPORTES EVENTOS E COM U N ICAÇÃO até 3L de ja neiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos
recursos, podendo ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente
justificadaj

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FTNAL: deverá conter os documentos de que trata o art.86 c/c o art.87,
incisosl, ll e § 1-o, todos do Decreto Municipal ne Lr.g06/2024 e, sem prejuízo da prestaçâo de contas a nual,
deverá ser apresentada à SECRETARTA MUNrclpAL Do EspoRTEs, EVENToS E coMUNrcAÇÃo no prazo de
até 30 (trinta) dias, contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias,
mediante justificativa e solicjtação prévia da OSC.

L0.2.3.1' - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC
deverá apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados do término da vigência do instrumento.

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9 3 4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos
fora dos prazos, sêlvo se decorrentes de atrasos da ADMINTSTRAçÃo pÚBLtcA Municipal na tiuerafao ae
recursos financeiros.

cúUsUtA DÉCIMA - DA PRESTAçÃo DE coNTAs

10.2.4 - PRESTAçÃO DE coNTAs ÚNIcA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de
Execução Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o art. 93, incisos l, ll e
parágrafo único, todos do Decreto municipal np 17.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA
MUNICIPALDE ESPORTES, EVENTOS E COMU N ICAçÃO no prazo de até 30 (trinta) dias,contadosdotérmino
da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia d
o5c

10.3. A SECRETARIA MUNtctpAL DE ESPORTES, EVENTOS E COMUNTCAÇÃO, em sua análise, d ta
considerar, além da prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados
internamente, conforme o caso:

10 3.1 - Relatório de visita técnica ln loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

Ii
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10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante
a execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item L0,3, deste termo, não compromete a liberação
das parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e

nos itens 7.2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa,
determinará a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste

termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos L8 e seguintes.

cúusurA DÉclMA PRTMETRA - DA REscrsÂo E DAs sANçÕEs

11.1 - Nâ hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigações definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas

no art. L04 do Decreto Municipal ne 71.80612024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105

a 116, do referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 77.806/2024.

11.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para

a publicidade dessa intenção:

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, prêvidenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total rêsponsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsa bilidade

solidária ou subsidiária da ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA.

{

i
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11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

77.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

77,2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento

apresentado; e

f!.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de

Contas Especial. -. --
cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DAs oBRIGAçÔES soclAls /',Õ
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cúUsUtA DÉcIMA TERCEIRA - DA PUBIIcAçÃo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diá rio Oficial Eletrônico
do Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAçÃO pÚsLlca até 20 (vinte) dias
após a assinatura.

CúUsUtA DÉCIMA QUARTA - Do FoRo

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca dê Mariana, Minas Gerais, para dirimir qualsquer dúvidas ou litígios
oriundos do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a
participação da Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual
lido e achado conforme, foi lavrado em 03 {três) vias de igual teor e forma, para que, na prêsença das 02
{duas) testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

Mariana, 08 de julho de 2026

Juliano los Gonçalves
u n icipa IPrefeito

Bruno Ricardo de Freitas
Sec. Mun. de Esportes, Eventos e Comunicação

Testem un has:

Marcio Fe es

Fundação Antônio Francisco Lisboa - O

Aleijadinho

NOME/CPF

2

f,

!-

NOME/CPF
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ANEXO I

DECTARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABITIDADE

Eu, Marcio Fernandes Guimarães, portador do cpF ne 379.xxx.966-xx, com endereço comercial na Rua dos
Itacolomi, ne 386, Bairro vila dos Engenheiros, ouro preto/MG, cEp 35402-340, nacondiçãode presidente
dA OSC FUNDAçÃO ANTONIO FRANCISCO TISBOA - O ALEUADINHO, CNPJ NP 01.241,3 61/000r-92,
DECLARO 5OB AS PENAS DA LElr

a) Estar ciente de que é minha a responsa bilida de de abrir conta corrênte especÍfica em instituição
financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do
Decreto l\4unicipal ne 11.806/2024, bem como informar a ADMtNtsTRAÇÃO púBLtCA da abertura da conta
bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃO pÚgLlca efetuará o depósito dos recursos, unicamente na conta
bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do objeto deste TERMo DE
FOMENTO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto ê justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo,

Mariana, 08 de julho de 2026.

{f
M o Fernandes Guimârães

Fundação Antônio Francisco Lisboa - O Aleijadinho


